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 A CFSGI - Contabilidade, Fiscalidade e Sistemas de Informação de Gestão, Lda. (CFSGI, Lda.) é uma sociedade de contabilidade, por quotas, com sede em Almada, cujo período de tributação em IRC coincide com o ano civil. A CFSGI, Lda. aplica, por opção, o regime geral do SNC, não estando sujeita a certificação legal de contas. Esta sociedade mantém, desde a data de constituição, em 2005, os mesmos três sócios, todos gerentes, cada um com uma quota com o valor nominal de 10 000 EUR: Abel Silva e Berta Fernandes, ambos contabilistas certificados (CC), e Carlos Pinto, licenciado em Contabilidade, que irá brevemente submeter-se ao exame de admissão à OCC. 

A empresa presta aos seus clientes serviços de contabilidade numa base de contrato de prestação de serviços com avença mensal e também serviços de consultoria em fiscalidade e em sistemas de informação de gestão, estes numa base pontual mediante apresentação de proposta prévia. 

Os escritórios da CFSGI, Lda. são em Almada e a empresa tem desenvolvido toda a atividade essencialmente naquela região, tendo angariado novos clientes ao longo dos últimos anos, alguns dos quais importantes empresas comerciais e de serviços da região. A CFSGI, Lda. tem, também, na sua carteira de clientes um conjunto de PME industriais, algumas já com uma dimensão apreciável. Nestes casos a CFSGI, Lda. opta por alocar colaboradores seus aos clientes, sendo os serviços prestados nas instalações destes. 

A sociedade emprega doze colaboradores, opera em instalações próprias, e faturou cerca de 600 000 EUR / ano em média, ao longo dos últimos anos. No balanço figura um total de ativos de cerca de 200 000 EUR e uma autonomia financeira de aproximadamente 40%. A política dos sócios tem sido de reinvestimento dos lucros gerados em cada exercício económico. 

Abel é gerente da CFSGI, Lda. que, como se referiu anteriormente, é uma sociedade de contabilidade, e simultaneamente contabilista certificado da mesma sociedade. Recentemente, numa conversa entre Abel e Berta, surgiu uma divergência de opinião entre ambos sobre a responsabilidade por eventuais omissões ou erros na organização da contabilidade.  

A REVIGORA, Lda. é uma empresa cliente da CFSGI, Lda., cujo fecho de contas de 2018 se atrasou por causa de uma dúvida relativa ao impacto da alteração do modelo de valorização de um imóvel. 

A sociedade REVIGORA, Lda. decidiu adotar, no encerramento das contas do ano 2017 e após a contabilização das depreciações do período, o modelo de revalorização como política de mensuração subsequente do seu único edifício fabril. O edifício foi adquirido em março de 2012 e ficou disponível para uso no início de outubro daquele ano, tendo sido reconhecido inicialmente por 750 000 EUR (valor do terreno excluído). 

Naquela data foi estimada uma vida útil de 50 anos para o edifício, não existindo qualquer valor residual. A sociedade adota o método da linha reta no cálculo das depreciações do edifício, numa base duodecimal. Em 31 de dezembro de 2017, o justo valor do edifício (terreno excluído), com base no parecer de um perito avaliador independente, ascendia a 650 000 EUR.
Questão 6.: 
Sabendo que, à data do encerramento das contas de 2018, o justo valor do edifício era superior em 36 500 EUR à respetiva quantia escriturada nesta data (após depreciações do período de 2018), e ignorando qualquer efeito de impostos diferidos, naquela data deve ser reconhecido: 

a) Um rendimento de 36 500 EUR. 

b) Um excedente de revalorização de 36 500 EUR. 

c) Um rendimento de 15 250 EUR. 

d) Um rendimento de 21 250 EUR e um excedente de revalorização de 15 250 EUR. 

A REVIGORA, Lda. apresentou, relativamente ao ano 2018, um resultado antes de impostos de 622 500 EUR. Este resultado incluía dois tipos de gastos não aceites fiscalmente: multas fiscais de 5 000 EUR e perdas por imparidade em investimentos financeiros de 74 000 EUR. Concorreu, ainda, para aquele resultado o valor de 36 000 EUR, correspondente ao rendimento imputado ao período de 2018 relativo a um subsídio ao investimento. 

Sabe-se, ainda, que em 2018 a taxa de imposto sobre o rendimento (acrescida da derrama municipal) é de 22,5%. 

Questão 7.: 
Sendo o imposto sobre o rendimento contabilizado com base na NCRF 25, a conta “2741 – Ativos por impostos diferidos” foi debitada em 2018 pela quantia de: 

a) 25 875 EUR. 

b) 17 775 EUR. 

c) 16 650 EUR. 

d) 8 550 EUR. 

A iniciar em 2019 a prestação de serviços à XPTO, SA, a CFSGI, Lda. verificou que não foram reconhecidos em 2018 quaisquer gastos com a estimativa de férias e subsídio de férias dos trabalhadores da XPTO, SA referentes a 2018 e a processar e pagar em 2019. Sabe-se que os gastos com os salários correspondem a 60% do total de gastos da XPTO, SA. 

Questão 9.: 
Atendendo à situação descrita, e sabendo que as contas de 2018 da XPTO, SA já se encontram aprovadas, em 2019 devem ser reconhecidos os gastos com as férias e subsídio de férias de 2018 a débito da conta: 

a) “63 – Gastos com o pessoal”. 

b) “6881 – Outros gastos – Outros - Correções relativas a períodos anteriores”. 

c) “56 – Resultados transitados”. 

d) “23 – Pessoal”. 
Um outro cliente da CFSGI, Lda. é a IMOVELRENTA, Lda., sociedade que, desde o início da sua atividade, em 2010, se dedica à compra e venda de imóveis, assim como ao arrendamento de apartamentos de que é proprietária no centro de Lisboa. Mais recentemente, e aproveitando o crescimento da procura de alojamento no Porto, a sociedade efetuou um elevado investimento na compra de apartamentos nesta cidade para arrendamento a estudantes. 

Questão 15.: 
Relativamente aos apartamentos para arrendamento, devem os mesmos ser reconhecidos como: 

a) Propriedades de investimento. 

b) Ativos fixos tangíveis. 

c) Propriedades de investimento, mas apenas quando os contratos de arrendamento forem superiores a um ano. 

d) Ativos fixos tangíveis, mas apenas quando os contratos de arrendamento forem superiores a um ano. 

Questão 39:

A sociedade INVENTARIUM, Ldª, apresentou os seguintes movimentos no mês de dezembro do ano N, em relação à mercadoria IVM:

	Dia
	Descrição
	quantidade
	custo unitário (EUR)

	2
	Existência inicial
	1.200
	71,80

	8
	Compra
	145.000
	73,00

	15
	Compra em trânsito (o cliente é responsável pelas mercadorias desde o seu embarque
	28.000
	70,00

	19
	Oferta a um cliente
	20
	

	20
	Venda
	124.180
	


Indique o valor do inventário final da mercadoria IVM, caso a sociedade utilize o FIFO como critério de custeio das saídas de armazém, considerando que a INVENTARIUM, Ld.ª, adota o sistema de inventário permanente na contabilização dos seus inventários:
a) 3.648.560 Eur

b) 3.566.000 Eur

c) 1.606.000 Eur

d) Nenhuma das anteriores

Questão 40.: 
No dia 3 de outubro de 2017 foi adjudicada à OBREXAME, Lda. uma obra, em regime de empreitada, pelo valor de 4 500 000 EUR (não sujeita a revisão de preços), que foi iniciada de imediato, referente à construção de um edifício público. A OBREXAME, Lda. não recebeu qualquer adiantamento quanto a este contrato. 

O balanço da OBREXAME, Lda., reportado a 31/12/2018, apresentava um saldo de 150 000 EUR na conta “282 – Diferimentos – Rendimentos a reconhecer” referente ao reconhecimento do rédito daquele contrato de construção. 

Sabe-se que, em maio 2019, data da conclusão da construção do edifício público, a OBREXAME, Lda. emitiu a última fatura relativa à obra no valor de 660 000 EUR. No final da obra os custos totais suportados ascenderam a 3 790 000 EUR. 

Considerando apenas a informação apresentada, é correto afirmar que, relativamente ao contrato de construção:

a) O resultado reconhecido em 2019 ascendeu a 710 000 EUR. 

b) A percentagem de acabamento acumulada em 31/12/2018 terá sido 82%. 

c) O rédito acumulado reconhecido até 31/12/2018 ascendeu a 3 840 000 EUR. 

d) Em 2018, a OBREXAME faturou menos 150 000 EUR do que a quantia do rédito a reconhecer no período. 
Questão 41.: 
A empresa industrial CONFIRME, S.A. celebrou com o Banco ZZZ um contrato de confirming, de acordo com o qual o Banco ZZZ pagará em nome da empresa as faturas que se encontrem em dívida aos seus fornecedores na respetiva data de vencimento. 

Na sequência deste contrato, o Banco ZZZ negociou com um daqueles fornecedores da CONFIRME, S.A., concretamente com o ANTECIPA, Lda., antecipar a este fornecedor o valor das faturas vincendas mediante o pagamento de uma comissão e juros sobre o valor financiado. 

Em face exclusivamente do exposto, é correto afirmar-se que: 

a) A celebração do contrato de confirming implica o reconhecimento de um financiamento obtido na CONFIRME, S.A.. 

b) A celebração do contrato de confirming não implica o reconhecimento de um passivo na CONFIRME, S.A.. 

c) A antecipação das faturas vincendas negociada com o Banco ZZZ implica o reconhecimento de um financiamento obtido na CONFIRME, S.A.. 

d) A celebração do contrato de confirming implica sempre o reconhecimento de gastos de financiamento na CONFIRME, S.A.. 
a) Quando a PE recebe um subsídio para a aquisição de ativos fixos tangíveis. 

b) Quando a PE adota o modelo do justo valor. 

c) Quando a PE adota o modelo de revalorização. 

d) Quando a PE adota o critério do custo am 

Questão 42.: 
A Norma Contabilística e de Relato Financeiro para Pequenas Entidades (NCRF-PE) prevê, como regra geral para as pequenas entidades (PE), a utilização do método do imposto a pagar no tratamento contabilístico dos impostos sobre o rendimento. Existem, contudo, exceções que poderão obrigar uma PE, que adota a NCRF-PE, a aplicar o disposto na NCRF 25, no que respeita a impostos diferidos. Identifique, de entre as seguintes afirmações, aquela que corresponde a uma dessas exceções:

a) Quando a PE recebe um subsídio para a aquisição de ativos fixos tangíveis. 

b) Quando a PE adota o modelo do justo valor. 

c) Quando a PE adota o modelo de revalorização. 

d) Quando a PE adota o critério do custo amortizado. 

Questão 43.: 
O estudante de contabilidade José Alvim está em dúvida quanto à contabilização dos custos associados à emissão de instrumentos de capital próprio, já que faltou à aula em que tal matéria fora explicada. 

Nos termos da NCRF 27, aqueles custos devem ser:

a) Integralmente reconhecidos como gastos do período. 

b) Adicionados à quantia inscrita no respetivo capital próprio. 

c) Suportados, a título particular, pelo detentor dos instrumentos de capital próprio. 

d) Deduzidos à quantia inscrita no respetivo capital próprio. 

Questão 44.: 
Uma sociedade anónima procedeu, em setembro de 2019, a um aumento de capital, no valor de 125 000 EUR, através da emissão de 125 000 ações de valor nominal 1 EUR, e que irão ser colocadas a 1,2 EUR/ação. 

Os acionistas que irão subscrever 60% das ações a emitir neste aumento, entregaram bens devidamente avaliados por um Revisor Oficial de Contas, no valor de 90 000 EUR. Os demais acionistas realizaram, no momento da subscrição, o capital mínimo estabelecido na legislação, ou seja 30%, e diferiram o remanescente por um período de seis meses. 

No balanço reportado a 31 de dezembro 2019, a conta “261 - Acionistas c/ subscrição” deverá apresentar um saldo de: 
a) 42 000 EUR. 

b) 35 000 EUR. 

c) 18 000 EUR. 

d) 15 000 EUR. 
Questão 45.: 
A empresa PRO-VISÃO, Lda. vendeu, durante o ano de 2016, 2 000 unidades de um determinado equipamento ao preço de 5 000 EUR cada unidade. Todos os artigos têm um período de garantia de dois anos. 

Em média, os custos associados com as reparações e a substituição dos artigos vendidos atinge um por cento do valor das vendas do correspondente ano. 

Relativamente aos equipamentos vendidos em 2016, a empresa prestou serviços pós-venda em 2016 e 2017, de 30 000 EUR e 60 000 EUR, respetivamente. 

Sabendo que a empresa não prestou serviços pós-venda em 2018 relativamente aos equipamentos vendidos em 2016, em 31 de dezembro de 2018 deve:

a) Debitar a conta “67 – Provisões do período” e creditar a conta “29 – Provisões”, por 10 000 EUR. 

b) Debitar a conta “29 – Provisões” e creditar a conta “76 – Reversões”, por 90 000 EUR. 

c) Debitar a conta “29 – Provisões” e creditar a conta “76 – Reversões”, por 10 000 EUR. 

d) Debitar a conta “67 – Provisões do período” e creditar a conta “29 – Provisões”, por 90000 EUR. 
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